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Resumo: A modernização agrícola, ocorrido a partir das décadas de 60 e 70 no Brasil, embora 
tenham logrado êxito no campo produtivo e econômico, gerou uma série de problemas, den-
tre eles o aumento da desigualdade social e degradação ambiental. Este artigo tem como obje-
tivo analisar as realidades rurais do município de Águas de Chapecó e os impactos da moderni-
zação agrícola nestes espaços. Trata-se de um estudo do tipo qualitativo. Os instrumentos uti-
lizados na geração de dados foram baseados em fontes bibliográfica, dados sociodemográficos 
do IBGE (2000, 2010) e por um relatório elaborado no ano de 2015 pelo Programa de Apoio a 
Processos Participativos de Desenvolvimento Local (PAPEL) da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ). Dentre os resultado observou-se que, apesar de ser uma 
alternativa para os agricultores, o processo de integração agroindustrial ocorrido no município 
de Águas de Chapecó gerou uma série de consequências negativas, dentre elas destacando-se 
a desvalorização do preço dos produtos agrícola devido ao aumento da oferta, dependência fi-
nanceira dos agricultores em relação empresas integradoras e as agências de crédito, aumento 
do êxodo rural e da degradação ambiental e perda da diversidade e identidade produtiva. 
Palavras-chave: Rural. Desenvolvimento. Modernização Agrícola. 
 
Impacts of agricultural modernization in rural areas of águas de Chapecó municipality – San-
ta Catarina 
 
ABSTRACT: The agricultural modernization, process occurred in Brazil from the 60s and 70s, 
although it has been very successful in the production and economic field, generated numer-
ous problems, including increased social inequality and environmental degradation. The pur-
pose of this article is to analyze rural realities of Àguas de Chapecó Municipality and the im-
pacts of agricultural modernization in these areas. It is a qualitative study. To generate data, 
the instruments used were based on literature sources, socio-demographic data from the IBGE 
(2000, 2010) (Brazilian Institute of Geography and Statistics in 2000, 2010) but also by a report 
in 2015 by supporting participatory local development processes program (PAPEL) in the re-
gion of the Community University Chapecó (Unochapecó). It was observed by the results that 
despite being an alternative for the farmers, he agroindustrial integration process occurred in 
Àguas de Chapecó Municipality generated numerous negative consequences, among them es-
pecially the depreciation of the price of agricultural products due to increased supply, financial 
dependence of farmers regarding integration companies and credit agencies, increase the ru-
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ral exodus and environmental degradation and loss of diversity and productive identity. 




Este artigo tem como objetivo analisar as 
realidades rurais do município de Águas de 
Chapecó – Santa Catarina e os impactos da 
modernização agrícola nestas áreas. 
A modernização da agricultura ocorreu 
no Brasil a partir da década de 1960, teve 
como característica as modificações da base 
técnica e tecnológica alterando o processo 
de produção e comercialização. Com a im-
plantação do setor industrial voltado para a 
produção de equipamentos e insumos para 
a agricultura, foi marcada uma nova fase da 
economia brasileira, substituindo o chama-
do modelo de substituição de importação 
pela modernização do setor agrário e nas-
cimento dos complexos agroindustriais. 
(TEIXEIRA, 2005). 
Segundo Freitas et al. (2014), a partir 
deste período surgem novas formas de cul-
tivo e criação com destaque para a especia-
lização e mecanização das atividades. Po-
rém, se por um lado a modernização agríco-
la contribuiu para um aumento da produ-
ção e produtividade, por outro, a renda e a 
qualidade de vida de inúmeros indivíduos 
não aumentaram na mesma proporção. Ao 
contrário, observou-se que o meio rural foi 
acometido por um forte êxodo, isso porque, 
muitos produtores não ‘conseguiram se 
modernizar’ gerando crescente exclusão. 
 Freitas et al. (2014) apontam que 
não só o campo sofreu com os resultados 
desse processo de modernização agrícola, 
mas a sociedade em geral passou a questi-
onar as consequências da agricultura para o 
meio ambiente, a preservação dos recursos 
naturais e a qualidade dos alimentos con-
sumidos.  
Assim como no restante do país, o oeste 
catarinense seguiu o modelo de moderniza-
ção agrícola a partir das décadas de 60 e 70 
(KONRAD; SILVA, 2012). Segundo Paim 
(2006, p. 11) “nessa região as mudanças 
ocorreram especialmente na pecuária sen-
do implantado um novo sistema de produ-
ção, a integração na pecuária”. Ainda se-
gundo o autor, “essa forma de produzir está 
baseada num sistema de ‘parceria’, na qual 
o produtor deve participar com a proprie-
dade, as instalações e a mão-de-obra, en-
quanto que, a agroindústria controla de 
maneira bastante rígida toda a produção”. 
A partir deste contexto busca-se analisar 
as realidades rurais do município de Águas 
de Chapecó, que, inserido na região oeste 
de Santa Catarina, sofreu grandes transfor-
mações em sua forma de produzir e se re-
produzir a partir do processo de moderniza-
ção agrícola.  
 O artigo estrutura-se a partir desta in-
trodução, em um segundo momento discu-
te-se sobre a noção de desenvolvimento e 
contextualiza-se o processo de moderniza-
ção agrícola no Brasil e no oeste catarinen-
se, região em que se insere o município de 
Águas de Chapecó. Logo após será trazido 
dados do documento elaborado no ano de 
2013 por acadêmicos da disciplina ‘Estudo 
da Realidade Rural’ do curso de Agronomia 
da Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (UNOCHAPECÓ, 2013). O último 
tópico traz as considerações finais. 
 
2 DESENVOLVIMENTO RURAL X MODERNI-
ZAÇÃO AGRÍCOLA  
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A noção de desenvolvimento torna-se 
mundialmente conhecida, quando é publi-
cado em 1990, o primeiro Relatório de De-
senvolvimento Humano (RDH), que traz à 
tona o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), onde, além do Produto Interno Bruto 
(PIB), se acrescenta medida baseada em 
três dimensões: alfabetização; expectativa 
de vida e renda. (PNUD, 2010). 
A partir desta definição passou-se afir-
mar que o sucesso de um país ou região e o 
bem-estar de um indivíduo não pode ser 
avaliado somente pelo dinheiro, pois, como 
bem observado no Relatório “as pessoas 
são a verdadeira riqueza de uma nação”. 
(PNUD, 2010, p. 4). O mesmo relatório 
trouxe à tona que, apesar do rendimento 
ser crucial, é necessário também levar em 
conta se as pessoas conseguem ter vida 
longa e saudável, se têm oportunidades 
para receber educação, se são livres de uti-
lizarem os seus conhecimentos e moldarem 
os seus próprios destinos. 
Hoje a noção de desenvolvimento busca 
contemplar todas as dimensões econômica, 
social, cultural e ambiental da vida social. 
Isso porque, a evolução dos modos de vida 
compreende numerosas dimensões, que 
não só econômica (SILVA, SOUZA & LEAL, 
2012). 
Trazendo o contexto rural brasileiro para 
o debate, Schneider (2010), afirma que as 
políticas que estão sendo pensadas para 
estas áreas, estão muito mais relacionadas 
aos conceitos e atributos por onde se pensa 
que “deveria” passar o desenvolvimento, 
mas, na prática, não há mudanças significa-
tivas. Isso porque o rural continua focado 
na dimensão produtiva (econômica), dei-
xando de levar em conta as questões soci-
ais, políticas, culturais e ambientais, consi-
deradas indispensáveis para o desenvolvi-
mento rural. 
De acordo com o Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão (MDS, 2008), 
as políticas agrícolas e agrárias executadas 
durante as últimas décadas no Brasil, em-
bora tenham em alguns casos logrado êxito 
no campo do crescimento produtivo e eco-
nômico, se mostram insuficientes em pro-
porcionar o desenvolvimento rural como 
um todo, para o país e suas populações. 
Hoje o rural brasileiro inscreve-se em 
uma lógica na qual políticas públicas ates-
tam, institucionalmente, a dualidade desse 
mundo, evidenciada por dois cenários dis-
tintos: um voltado ao agronegócio e outro a 
agricultura familiar.  
Segundo Kageyama (2008), o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA)1 possi-
bilitou um aumento no debate sobre de-
senvolvimento rural no Brasil, sendo que a 
missão do ministério foi criar oportunidade 
para que as populações rurais alcancem 
plena cidadania, assim também atestou que 
o rural não se resume ao agrícola. Mais do 
que falar de um setor econômico, o que 
define o rural, segundo o documento-guia 
do MDA, são as suas características espaci-
ais, ou seja, apresenta o menor grau de arti-
ficialização do ambiente quando compara-
do com espaços urbanos, a menor densida-
de populacional e o maior peso dos fatores 
naturais, entre outros. (BRASIL, 2002). 
Por sua vez, uma das conquistas do MDA 
foi o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF), criado em 
1996. O programa inaugura um novo marco 
histórico na intervenção do Estado na agri-
cultura brasileira, isso porque, desde os a-
nos 1960, com a modernização da agricultu-
                                                          
1
 Em 2016 o MDA foi instinto, suas competências foram 
transferidas para o Ministério do Desenvolvimento So-
cial. 
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ra, a intervenção do Estado sempre privile-
giou as grandes propriedades rurais. 
O PRONAF, em sua formulação original, 
coloca-se como uma política de desenvol-
vimento rural para os agricultores familia-
res, porém, alguns autores como Schneider 
(2010) e Kageyama (2008) observam que 
sua orientação geral, hoje, é a de ser uma 
política de desenvolvimento agrícola, seto-
rial e com um intenso viés modernizante. 
Nesta lógica, a melhoria das condições de 
reprodução social dos agricultores é enten-
dida como sinônimo de aumento da produ-
ção agrícola, porém, isso nem sempre é 
verdadeiro, como o próprio processo de 
desenvolvimento desigual da modernização 
agrícola já demonstrou. 
Esperava-se que o padrão agrícola e pro-
dutivista dominante fosse reorientada, con-
tudo, este continua a apoiar o processo de 
estreitamento das condições objetivas de 
reprodução social da agricultura familiar 
isso porque, as políticas públicas para o 
meio rural ainda estão muito voltadas para 
a produção, o PRONAF, por exemplo, por 
mais que beneficie a agricultura familiar, 
volta-se para a produção. (GOUVEIA, 2010). 
Frente a estas informações, pode-se ar-
gumentar que as políticas públicas nos es-
paços rurais no Brasil, refletem esse viés 
produtivo, pois, além de precárias, também 
desconsideram a ideia de desenvolvimento 
em seu sentido amplo. Isso porque a renda 
concedida aos agricultores, apesar de im-
portante, não é suficiente para proporcio-
nar um maior bem-estar a essa população. 
Ir além da dimensão produtiva requer agre-
gar diversos setores específicos, entre eles: 
saúde, educação, seguridade social, trans-
porte, lazer; habitação e igualdade no aces-
so a bens e serviços, que devem ser provi-
das como direito de todos os cidadãos. 
No debate sobre desenvolvimento rural, 
observa-se a falta de consenso e as diversas 
teorias que favorece a complexidade em se 
pensar e propor projetos que contribuam 
para seu alcance. Para Picolotto (2014), a 
definição de desenvolvimento rural aponta 
primeiramente para a necessidade de en-
tendê-lo como um processo contínuo, do-
tado de vários níveis permeados por uma 
tradição histórica. Nesta perspectiva de de-
senvolvimento rural, os agricultores não são 
sujeitos passivos, alvos de políticas e ações, 
mas sim profissionais autônomos com con-
dições de atuarem como gestores na pro-
priedade rural, bem como no processo de 
desenvolvimento rural.  
Picolotto (2014) aponta ainda que, o de-
senvolvimento rural deve privilegiar as es-
tratégias de sobrevivência familiares, bem 
como a diversidade e diversificação dos 
modos de vida rurais. De acordo com este 
autor, as ações e iniciativas neste campo 
devem prezar pela melhoria das condições 
de vida dos agricultores, aumentado suas 
expectativas quanto à garantia de reprodu-
ção social e econômica dos mesmos.  
As áreas rurais do oeste catarinense, re-
gião em que se insere o município de Águas 
de Chapecó, também seguiu a lógica da 
modernização agrícola com destaque para o 
surgimento, nas décadas de 60 e 70, dos 
complexos agroindustriais. Nesta lógica, as 
indústrias apropriaram-se do processo de 
beneficiamento da matéria prima, antes de 
responsabilidade dos agricultores e passam 
a demandar grandes quantidades da mes-
ma, surgindo a necessidade dos agricultores 
de modernizar os meios de produção com o 
objetivo de produzir mais em menos tem-
po. Para tanto o PRONAF teve papel fun-
damental, pois através de uma maior dis-
ponibilidade de crédito agrícola, os agricul-
Impactos da modernização agrícola nas áreas rurais do município de Águas de Chapecó – Santa Catarina 55 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs     ISSN 1984-4352     Macapá, v. 10, n. 2, p. 51-64, jul./dez. 2017 
tores passaram a investir massivamente em 
infraestrutura. 
Através deste sistema, as relações co-
merciais entre colonos e agroindústrias tor-
naram-se mais frequentes e introduziram 
fortes mudanças nas unidades familiares. 
Segundo Abramovay (2007, p. 142) “o mo-
do de vida colonial sofreu metamorfoses 
para se adaptar ao novo ambiente social e 
econômico, o que causou perdas de carac-
terísticas constitutivas elementares, inclusi-
ve nas bases objetivas e simbólicas de sua 
reprodução social”.  
Konrad e Silva (2012) intensificam este 
debate ao observarem que nos anos de 
1960 o sistema de integração passou por 
contínuos aperfeiçoamentos, mais articula-
do e rígido, onde o primeiro vendia suas 
mercadorias e, comprava do segundo os 
insumos para a produção. Dessa forma, o 
agricultor se tornou tanto produtor como 
consumidor sistemático de mercadorias, 
visto que, passou a depender de fatores e 
produtos de ‘fora da porteira’. A adoção do 
sistema de integração alterou o modo de 
vida colonial, pois os contratos de integra-
ção inseriam novas formas de relações de 
produção, de sociabilidade modificando-o 
substancialmente. 
É a partir desta contextualização que se 
analisa a seguir as realidades rurais do mu-
nicípio de Águas de Chapecó e os impactos 




Trata-se de um estudo do tipo qualitati-
vo. Os instrumentos utilizados na geração 
de dados foram baseados em pesquisa bi-
bliográfica sobre o tema, dados sociodemo-
gráficos secundários do IBGE (2000, 2010) e 
um relatório elaborado no ano de 2015 pelo 
Programa de Apoio a Processos Participati-
vos de Desenvolvimento Local (PAPEL) da 
Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (UNOCHAPECÓ, 2015). 
A base do documento elaborado pelo 
PAPEL deu-se a partir da disciplina de “Es-
tudo da Realidade Rural” do curso de Agro-
nomia da Universidade Comunitária da Re-
gião de Chapecó (UNOCHAPECÓ, 2015). A 
disciplina tem como objetivo principal ca-
pacitar acadêmicos na realização de diag-
nósticos das realidades rurais em municí-
pios do oeste de Santa Catarina através da 
coleta e análise de dados primários e se-
cundários. A coleta dos dados primários nas 
áreas rurais de Águas de Chapecó deu-se a 
partir da aplicação de 291 questionários, 
representando uma porcentagem de 33,7 % 
do total das propriedades do município. 
Dentre as informações coletadas destaca-
ram-se: faixa etária, escolaridade, forma de 
utilização da terra, acesso aos serviços bási-
cos, dentre outras, referentes ao cenário 
rural. Para além destes dados, os secundá-
rios foram coletados a partir de informa-
ções online, com destaque para o site do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), trazendo informações gerais so-
bre o município.  
 
4 O MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE CHAPECÓ 
 
O município de Águas de Chapecó está 
localizado no oeste do Estado de Santa Ca-
tarina, emancipado em dezembro de 1962 
pela Câmara de vereadores de Chapecó 
(WOLLF & SCHUH, 2000). 
Segundo o último censo demográfico 
(IBGE, 2010) a população de Águas de Cha-
pecó para este mesmo ano era de 6.110 
habitantes, sendo 2.874 das áreas rurais e 
3.236 das áreas urbanas. Por sua vez, 
56  Tonezer, Trzcinski e Arns 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs     ISSN 1984-4352     Macapá, v. 10, n. 2, p. 51-64, jul./dez. 2017 
51,13% da população são do sexo masculi-
no e 48,87% do feminino.   
 
Tabela 1: População residente em Águas de Chapecó em 1970 a 
2010 
Ano Total Rural Urbano 
1970 6.803 6.394 409 
1980 6.603 5.815 788 
1990 6.443 4.559 1.884 
2000 5.782 3.580 2.202 
2010 6.110 2.874 3.236 
Fonte: IBGE – Diretoria de Estatística, Geografia e Cartografia, 
2010. Censos Demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010. 
 
Conforme a tabela 1, a população total 
teve variações ao longo dos anos, assim 
como diminuiu se observarmos o primeiro e 
o último ano analisado. Houve uma diminu-
ição significativa da população rural, sendo 
que em 1970, o total era de 6.803 e em 
2010 baixou para 2.874. Conclui-se que en-
quanto a população total permaneceu qua-
se que estagnada, as populações rurais e 
urbanas variaram significativamente, ha-
vendo um aumento da população urbana e 
uma diminuição significativa da população 
rural, o que relata a intensidade do êxodo 
rural. 
Em 2009, segundo IBGE (2010) o Produto 
Interno Bruto (PIB) de Águas de Chapecó 
era de R$ 127.500.000,00, diminuindo para 
R$ 126.858.433,00 em 2012 (PREFEITURA 
MUNICIPAL, 2015). 
Diferente do PIB, o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) aumentou 68,68% 
em 10 anos neste mesmo município, pas-
sando de 0,259 em 1970, para 0,702 em 
2000 (IBGE, 2000). A expectativa de vida 
também aumentou de 68,1 anos para 72,8 
nos anos de 1990 a 2000 (PNUD, 2010). A 
partir destas informações é possível conclu-
ir que a diminuição do PIB não necessaria-
mente reflete de forma negativa no IDH.  
Dando continuidade a caracterização de 
Águas de Chapecó, destaca-se que, assim 
como a região oeste de Santa Catarina, o 
rural do município em análise também se 
caracteriza quase que em sua totalidade 
pelas pequenas propriedades. 
Das 291 propriedades pesquisadas, 
95,88% são os proprietários, enquanto que 
4,12 % são agregados ou empregados agrí-
colas, residindo nas unidades de produção 
de seus patrões. Dos que possuem terra 
própria 91,08 % das propriedades são me-
nores que 40 hectares e não possuem mão-
de-obra contratada, o que confirma o pre-
domínio da agricultura familiar no municí-
pio. Em Águas de Chapecó, assim como no 
restante da região oeste catarinense, no 
início do século XX, o governo de Santa Ca-
tarina distribuiu glebas de terras aos que 
dominavam política e economicamente esta 
região. (KONRAD E SILVA, 2012). Os benefi-
ciados com as concessões montaram em-
presas colonizadoras para comercializar as 
terras. A fórmula adotada pelas empresas 
colonizadoras foi inspirada no modelo do 
Rio Grande do Sul que tinha como base a 
pequena propriedade, de aproximadamen-
te 25 a 30 hectares.  
Os novos colonos implantaram um sis-
tema de exploração de terras com base na 
prática da policultura, associação de culti-
vos agrícola com pecuária. A criação dos 
suínos era a principal atividade e estava 
associado à tradição alimentar. Além disso, 
o sistema de criação utilizado exigia pouco 
trabalho e não requeria muita área para seu 
desenvolvimento. Além da produção de 
suínos havia a produção de leite, entretan-
to, devido à dificuldade de conservar o pro-
duto in natura, o excedente era transfor-
mado na própria unidade em produtos co-
mo o queijo, a manteiga e o requeijão.  
Segundo Paim (2006), a partir de 1930 a 
1940, com a expansão do capital comercial, 
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foram constituídas as primeiras agroindús-
trias no Oeste Catarinense, entre eles a 
Perdigão, o Comércio e Indústria Saulle 
Pagnoncelli e a Sadia (atual Brasil Foods). 
Neste processo surge o sistema de integra-
ção entre produtores e agroindústrias, pos-
sibilitando a introdução de melhorias na 
produção, reduzindo assim o tempo neces-
sário para engordar os animais. (PAIM, 
2006). 
Este breve histórico contribui para a 
compreensão da realidade atual de Águas 
de Chapecó, isso porque, segundo último 
censo agropecuário (IBGE, 2010) as princi-
pais atividades com valor comercial do mu-
nicípio são: a produção leiteira, a fumicultu-
ra, o cultivo de grãos e a criação de aves, 
todas ligadas, de alguma forma, ao sistema 
de integração agroindustrial. Além das ati-
vidades de produção para comercialização, 
destacam-se os cultivos de frutíferas, horta-
liças, animais e outros cultivos bem diversi-
ficados para subsistência das famílias. 
Segundo relatório do PAPEL (UNOCHA-
PECÓ, 2015), 86,04% dos participantes da 
pesquisa faz parte de algum sistema de in-
tegração agroindustrial, frente a esta carac-
terística, busca-se no tópico seguinte dis-
correr sobre este processo, trazendo algu-
mas características e impactos do mesmo 
para o município de Águas de Chapecó. 
 
5 IMPACTOS DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO 
NOS ESPAÇOS RURAIS DE ÁGUAS DE CHA-
PECÓ 
 
No espaço rural de Águas de Chapecó, a 
base produtiva das propriedades, na maio-
ria dos casos, acontece através da produção 
integrada. Esta forma de parceria entre a-
gricultores e grandes empresas, tem possi-
bilitado renda aos agricultores familiares ao 
longo dos últimos anos, contudo, é possível 
identificar uns conjuntos de impactos nega-
tivos que perpassam a abordagem econô-
mica, ambiental e sociocultural. Dentre eles 
destaca-se a dependência dos produtores 
em relação às empresas integradoras e as 
agências de crédito, a desvalorização dos 
produtos (matéria-prima fornecida à indús-
tria) devido ao aumento da produção, o 
aumento do êxodo rural e da degradação 
ambiental, este último decorrente da ativi-
dade agropecuárias, que não prevê um tra-
tamento adequado para os dejetos e da 
produção de fumo que demanda grande 
quantidade de insumos químicos e para 
além disso uma desvalorização da cultura e 
identidade construídas ao longo do tempo 
nestes municípios.  
No relatório elaborado no ano de 2015 
pelo PAPEL é possível observar que das 291 
propriedades analisadas em Águas de Cha-
pecó, 55,33% se dedicam a produção leitei-
ra; 50,52% da fumicultura; 44,33% à produ-
ção de grãos (milho e soja) e, 23,02% dedi-
cam-se a avicultura, todas fazendo parte de 
algum sistema de integração (UNOCHAPE-
CÓ, 2015). Estas, por sua vez, possuem ca-
racterísticas distintas em relação aos impac-
tos causados pelo sistema de integração, 
por este motivo, optou-se por separar esta 
discussão das demais.  
Por fim busca-se analisar como o “saber 
fazer” dos agricultores de Águas de Chape-
có resistem às imposições das agroindús-
trias. Isso porque, mesmo que estas exijam 
a padronização, muitos agricultores não 
deixam de produzir para o consumo próprio 
alimentos diferenciados e com menos aditi-
vos químicos. 
 
6 PRODUÇÃO LEITEIRA, FUMICULTURA, 
GRÃOS E A AVICULTURA: DESTAQUE PARA 
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OS IMPACTOS ECONÔMICOS. 
  
A produção leiteira integrada, conforme 
relatório do PAPEL tem grade importância 
econômica para os produtores rurais do 
município de Águas de Chapecó, isso por-
que a forma de retorno da venda do leite é 
mensal, possibilitando que os produtores 
consigam cumprir com seus compromissos 
financeiros, inclusive com o pagamento de 
financiamentos feitos para implantação e 
manutenção desta atividade (UNOCHAPE-
CÓ, 2015).  
Segundo a Embrapa (2011), o Brasil é o 
sexto maior produtor de leite do mundo. 
Cresce a uma taxa anual de 4%, superior à 
de todos os países que ocupam os primeiros 
lugares, respondendo por 66% do volume 
total de leite produzido nos países que 
compõem o Mercosul. O leite está entre os 
seis primeiros produtos mais importantes 
da agropecuária brasileira, ficando à frente 
de produtos tradicionais, como café benefi-
ciado e arroz. A produção estadual em San-
ta Catarina é significante, mais de 83% da 
quantidade produzida e 82% da quantidade 
vendida estão em propriedades com menos 
de 50 hectares. Dos produtores Catarinen-
ses cerca de 30% se localizam na região O-
este do estado, abrangendo também a regi-
ão de Águas de Chapecó.   
Voltando ao documento produzido pelo 
PAPEL, ao serem inquiridos sobre a princi-
pal dificuldade que os produtores de leite 
enfrentam em relação a este sistema de 
criação, 17,32% citam a falta de mão-de-
obra; 15,64% apontam o baixo valor do lei-
te pago pelas empresas; 8,38 % citam a 
pouca oferta de alimento/pastagem, e, 
também esta mesma porcentagem cita o 
problema de sanidade (doença). Outra difi-
culdade apontada foi a questão dos produ-
tores de não possuírem folga (7,26%). (U-
NOCHAPECÓ, 2015).  
A falta de mão-de-obra na agricultura 
familiar é um problema não só da produção 
leiteira, mas do oeste catarinense como um 
todo (MELLO, 2006). Este processo decorre 
principalmente do êxodo juvenil que vem 
caracterizando estes espaços desde as dé-
cadas de 70. No caso dos produtores de 
leite, o êxodo justifica-se por uma série de 
fatores, dente eles alguns já citados acima 
pelos produtores entrevistados, quais se-
jam: baixo preço atribuído ao produto e 
uma demanda contínua por mão-de-obra 
que não possibilita os produtores horários 
de descansos. O jovem que migra para a 
cidade geralmente tem um horário fixo se-
manal. Tendo também mais opção de lazer, 
além disso, este jovem conta com um salá-
rio fixo mensal, diferente dos jovens rurais 
que devem dividir a renda da Unidade de 
Produção, com todos os membros da famí-
lia, esta divisão, muitas vezes considerada 
injusta. (RENK E DORIGON, 2014). 
Outro problema citado foi o preço do lei-
te, que é vendido para as integradoras por 
um valor muito abaixo do preço do super-
mercado. Esta baixa deu-se principalmente 
pelo crescente melhoramento genético e 
pelo investimento em tecnologias nas pro-
priedades rurais, que possibilitaram um 
aumento da produção e consequentemente 
uma baixa do preço (KONRAD E SILVA, 
2015).  
A produção de fumo, a qual está presen-
te em 50,52% das propriedades apontadas 
no relatório do PAPEL, também se caracte-
rizam como importante fonte de renda para 
as pequenas e médias propriedades, porém 
seu cultivo demanda elevada mão-de-obra 
e traz riscos à saúde devido a intensa utili-
zação de insumos químicos. (UNOCHAPECÓ, 
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2015). Ainda segundo relatório, 37,03% dos 
produtores de fumo de Águas de Chapecó 
aponta que pretendem parar ou diminuir a 
produção dentro de um prazo de três anos 
devido a problemas de saúde ou a falta de 
sucessor e/ou mão-de-obra para dar conta 
da produção. 
Heemann (2009), ao analisar o setor fu-
mageiro da região do Vale do Rio Pardo, Rio 
Grande do Sul, destaca que os fumicultores 
destes espaços rurais estão expostos a uma 
série de riscos relacionados a problemas de 
saúde como doenças respiratórias, perdas 
auditivas, câncer, saúde mental, doenças de 
pele, todos relacionados à grande exposição 
aos produtos químicos. Os trabalhadores 
estão expostos a intempéries climáticos, 
adoção de posturas de trabalhos desfavorá-
veis e alta exigência de esforço físico. 
Além dos problemas supracitados, o cul-
tivo do fumo prejudica também o meio am-
biente, pelo elevado índice de aditivos quí-
micos necessários. Em se tratando dos pro-
blemas ambientais decorrentes deste culti-
vo, o documento do PAPEL mostrou que 
34,67% dos produtores de fumo que parti-
ciparam das enquetes entrevistadas reco-
nhecem que esta cultura é responsável por 
boa parte da contaminação das águas no 
município de Águas de Chapecó. A totalida-
de dos questionários mostram que os agri-
cultores possuem conhecimento acerca do 
prejuízo a saúde, e os efeitos causados pe-
los produtos químicos utilizados para aque-
les que consomem os produtos. (UNOCHA-
PECÓ, 2015). 
Moro (2008) ao analisar a utilização de 
agrotóxicos na produção de fumo no muni-
cípio de Jacinto Machado – SC destaca que 
o uso de agrotóxicos para esta cultura vem 
se intensificando, uma vez que esta possibi-
lita a diminuindo da mão-de-obra, porém o 
uso indiscriminado de agrotóxicos ao longo 
dos anos tem provocado o acúmulo de resí-
duos de compostos químicos nocivos na 
água, no solo e no ar. É esse o resultado da 
alta dependência de insumos químicos usa-
dos no controle de pragas, doenças e inva-
soras nas lavouras para garantir índices de 
produtividade que proporcionem retorno 
econômico à atividade. 
O relatório produzido pelo PAPEL tam-
bém aponta que os grãos (milho e soja) re-
presentam uma parcela significativa da 
produção rural de Águas de Chapecó 
(44,33%). Porém, devido à pouca extensão 
de terra, a renda proveniente desta ativida-
de é reduzida. Geralmente os produtores 
comercializam o grão para as empresas in-
tegradoras de aves e suínos e competem 
preços com os grandes produtores de grãos 
de outros estados. (UNOCHAPECÓ, 2015). O 
relatório comprova também que, além do 
baixo preço atribuído aos grãos, citado por 
34,62 % dos produtores, outros problemas 
foram apontados, como o uso excessivo de 
agrotóxicos (28,08%); o desmatamento 
(23,08%); e a erosão do solo que também 
aparece entre os principais problemas cita-
do (5,02%). 
Segundo a Unochapecó (2015), a avicul-
tura está presente em 23,02% das proprie-
dades analisadas no município e é uma ati-
vidade que depende diretamente do siste-
ma de integração. Ainda segundo relatório, 
as empresas integradoras da região traba-
lham com a produção de duas espécies de 
aves: frangos, apontado por 91,3% dos 
questionários; e perus que foi indicado por 
8,7%. Duas são as empresas que estão di-
fundidas no município de Águas de Chape-
có, são elas: a Cooperativa Central Aurora 
com 38 integrados, o que representa 
55,07% dos avicultores participantes da 
60  Tonezer, Trzcinski e Arns 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs     ISSN 1984-4352     Macapá, v. 10, n. 2, p. 51-64, jul./dez. 2017 
pesquisa, enquanto a Brasil Foods tem 31 
integrados, que representa 44,93%. (UNO-
CHAPECÓ, 2015). 
A avicultura nacional constitui-se no se-
tor pecuário com maior índice de industria-
lização. As questões ambientais relaciona-
das a essa atividade tomam uma importân-
cia ainda maior, devido aos vários atores 
desta cadeia exigir um desenvolvimento 
produtivo com qualidade nutricional e am-
biental, principalmente, os consumidores. 
Sintetizando, observa-se que seja qual 
for o tipo de produção - leite, fumo, grãos 
ou aves, todas apresentaram características 
que fazem questionar até que ponto o sis-
tema de integração trouxe benefícios aos 
produtores rurais.  
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este artigo teve como objetivo analisar as 
realidades rurais do município de Águas de 
Chapecó e os impactos da modernização 
agrícola nestes espaços. Como base teórica 
utilizou-se da noção de desenvolvimento, 
compreendida como um processo que não 
se limita à análise da renda (fatores econô-
micos), pois apesar desta ser crucial, é ne-
cessário também levar em conta se as pes-
soas são livres de utilizarem os seus conhe-
cimentos e moldarem os seus próprios des-
tinos. Nesta perspectiva, os agricultores não 
“deveriam” ser sujeitos passivos, alvos de 
políticas e ações, mas sim profissionais au-
tônomos com condições de atuarem como 
gestores na propriedade rural, privilegiando 
estratégias de sobrevivência familiares, 
bem como a diversidade e diversificação 
dos modos de vida. 
Porém, nos espaços rurais de Águas de 
Chapecó, a base produtiva das proprieda-
des, na maioria dos casos, acontece através 
da produção integrada. Esta forma de par-
ceria entre agricultores e grandes empre-
sas, tem possibilitado renda aos agriculto-
res familiares ao longo dos últimos anos, 
contudo, é possível identificar um conjunto 
de impactos negativos que perpassam a 
abordagem econômica, ambiental e socio-
cultural. Dentre eles destaca-se a depen-
dência dos produtores em relação às em-
presas integradoras e as agências de crédi-
to, a desvalorização dos produtos (matéria-
prima fornecida à indústria) devido ao au-
mento da produção, o aumento do êxodo 
rural e da degradação ambiental, este últi-
mo decorrente da atividade agropecuárias, 
que não prevê um tratamento adequado 
para os dejetos e da produção de fumo que 
demanda grande quantidade de insumos 
químicos e para além disso uma desvalori-
zação da cultura e identidade construídas 
ao longo do tempo nestes municípios.  
Na tentativa de tecer novas alternativas 
para o município em análise, destaca-se que 
este é historicamente caracterizado pela 
sua diversificação, isso porque, antes das 
grandes empresas ‘invadirem’ este cenário 
rural, produzia-se quase que exclusivamen-
te para o autoconsumo. (UNOCHAPECÓ, 
2015). Ainda segundo o relatório, diversas 
famílias, apesar de se inserirem à produção 
integrada, continuam produzindo alimentos 
para seu autoconsumo, bem como, atestam 
que o que é produzido para a venda, muitas 
vezes não é consumido pela família, já que 
a produção para autoconsumo não deman-
da promotores de crescimento e insumos 
químicos.  
Segundo relatório do PAPEL, das famílias 
visitadas, 37% fazem a transformação de 
um ou mais produtos na propriedade para o 
consumo. Entre os produtos destacados 
foram citados o queijo, nata, salame, mela-
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do, chimia, geleia, conserva, compota, ba-
nha, torresmo, linguiça e cachaça. Destaca-
se também que dentre as propriedades, 
92,78% possuem horta e produzem todos 
os legumes e verduras consumidos pela fa-
mília. 
Delgado e Cardoso Jr. (2000, p. 37), ao 
analisarem domicílios beneficiados pela 
Previdência Rural do Sul do Brasil, observa-
ram que a produção para autoconsumo fa-
miliar é “particularmente importante para 
mais de 90% das unidades domiciliares ati-
vas, em que a produção familiar própria 
integra um conjunto mais amplo de estra-
tégias de sustentação e reprodução eco-
nômica e social”. Também Garcia Jr. (1983), 
ao estudar pequenos produtores da região 
canavieira de Pernambuco, emprega a no-
ção de “alternatividade” para denominar as 
várias funções da produção para autocon-
sumo. Entre elas destacam-se a produção 
para subsistência e a produção comercial, 
sendo que a primeira destina-se exclusiva-
mente ao consumo da família, enquanto a 
segunda pode dirigir-se ao autoconsumo, 
mas também à venda. O beneficiamento da 
produção, por sua vez, pode representar 
uma fonte de renda importante aos agricul-
tores, por seu maior valor agregado. (TO-
NEZER, 2009).  
Porém esta lógica de produção mais sau-
dável e menos agressiva ao ambiente vem 
diminuindo em Águas de Chapecó, sendo 
que as empresas integradoras são as princi-
pais responsáveis por esta realidade, isso 
porque os produtores rurais deste municí-
pio, ao adotarem o sistema de integração, 
ficam sujeitos a normas e regras muito rígi-
das das empresas que, por exemplo, não 
permite que estes agricultores criem, na 
propriedade, animais da mesma espécie 
para o autoconsumo. Ainda, alimentos que 
antes eram produzidos na propriedade, são 
agora adquiridos no mercado em função da 
especialização da matriz produtiva e da fal-
ta de mão-de-obra nestas áreas rurais.  
Diante deste contexto, observa-se a ne-
cessidade de novas modelos de desenvol-
vimento nos espaços rurais de Águas de 
Chapecó, que privilegie os velhos saberes, 
e, de forma holística passe a considerar, 
além da renda, aspectos de ordem social, 
cultural e política das famílias. Para E. Wo-
ortmann e K. Woortmann (1997), entre os 
agricultores familiares existe uma lógica de 
ordem além da econômica, que identifica o 
modo de vida destes grupos, é a lógica do 
saber fazer, que por sua vez, pode revelar 
um modelo integrado de apreensão do 
mundo e das coisas, e mais que isso, as a-
ções dos agricultores familiares se orientam 
a partir desse saber fazer, e na possibilidade 
de sua continuidade. 
Ellis (2000), em sua abordagem, privilegia 
o que chama de estratégias de sobrevivên-
cia familiares e a diversificação dos modos 
de vida rurais, propondo um modelo de de-
senvolvimento além da esfera econômica. 
Para Favareto (2006), o desenvolvimento é 
resultado das articulações entre as esferas 
da economia, das ciências e da política, em 
exercício de mútua legitimação, por meio 
do qual se podem compreender os diferen-
tes interesses que permeiam este processo.  
Este modo de vida, nas últimas décadas 
tem sofrido com as imposições do modelo 
produtivo atual, onde a terra é um mero 
insumo para se obter recursos financeiros, 
que servirão para adquirir produtos e servi-
ços externos de qualidade muitas vezes du-
vidosa. Este modelo, que privilegia princi-
palmente o econômico, tem comprometido 
a reprodução social da agricultura familiar, 
isso porque nesta lógica terra, trabalho e 
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família são categorias indissociáveis e sua 
organização está diretamente vinculada ao 
abastecimento de alimentos da família. 
(WOORTMANN; WOORTMANN, 1997).  
Nesta mesma linha reflexiva, destaca-se 
a diversificação, esta não se restringindo ao 
aumento das possibilidades de obtenção de 
rendas, sejam elas agrícolas ou não-
agrícolas, mas principalmente a partir de 
uma combinação de estratégias (ações, es-
colhas, iniciativas, entre outras) sendo este 
um fator determinante para a garantia da 
reprodução social, econômica e cultural dos 
indivíduos de determinado território rural. 
(SCHNEIDER, 2004). 
Frente ao que foi exposto não se buscou 
neste estudo ‘fórmulas’ que garantissem a 
soluções de problemas como o êxodo dos 
jovens, a insegurança alimentar decorrente 
da produção vigente, ou a dependência dos 
produtores em relação às empresas inte-
gradoras. Apenas alerta-se para o fato de 
que o crescimento econômico por si só não 
gera desenvolvimento, pelo contrário, des-
considera as tradições e culturas presentes 
nos espaços rurais, as potencialidades pro-
dutivas, a capacidade de se produzir de 
forma mais sustentável, excluindo assim 
boa parte da população que não se sentem 
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